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A próxima década será marcada pela redefinição da mobilidade. As 

prioridades do século XX ou das duas primeiras décadas deste século, já não 

se aplicam ao Portugal de hoje, e cidadãos e empresas exigem agora, mais 

do que nunca, lugares mais verdes, seguros e saudáveis para viver e 

trabalhar. As Eleições Legislativas de 2019 representam uma oportunidade 

para que Portugal assuma um amplo e firme compromisso por uma mudança 

de paradigma nas políticas de transportes e mobilidade, priorizando as 

deslocações a pé e em bicicleta, o transporte público e os sistemas de 

mobilidade partilhada, em detrimento da utilização do automóvel individual.  

 

Apesar dos apelos permanentes dos cidadãos, individual e colectivamente, o 

Estado Português não agiu ainda de forma decisiva na mobilidade em 

bicicleta. Este manifesto estabelece, portanto, a visão de um Portugal mais 

activo, sustentável e seguro que põe a mobilidade activa - incluindo a bicicleta 

- no topo da pirâmide da mobilidade, e propõe os passos prioritários à escala 

nacional para alcançar esse objectivo. 

  

O Manifesto 
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CLIMA E AMBIENTE 
 

A par da urgência de uma mais eficiente utilização e valorização do espaço público e 

melhoria da saúde pública e dos índices económicos para Portugal, limitar o aquecimento 

global a 1,5 °C é um dos grandes desafios dos nossos tempos. O sector dos transportes é 

aquele que mais dificuldades tem tido em responder à necessidade de reduzir emissões de 

poluentes, e o único em que estas são ainda superiores às de 1990.  

 

As bicicletas produzem uma reduzida quantidade de emissões de CO2(e)1 durante o seu 

ciclo de vida e representam o modo de transporte mais amigo do ambiente, a seguir ao 

modo pedonal. A níveis actuais, estima-se que a utilização da bicicleta na Europa contribui 

para a redução de 16 milhões de toneladas de CO2(e) por ano, equivalente às emissões 

anuais da Croácia. 

 

A mobilidade em bicicleta pode ainda ajudar as autoridades locais a cumprir os padrões 

europeus exigidos de qualidade do ar. Os cidadãos em muitas localidades portuguesas 

respiram ainda ar impróprio, resultando em 15 mil mortes prematuras cada ano [1]. 

 

 

SAÚDE 
 

Pelos benefícios da actividade física moderada e regular, a mobilidade activa tem 

associação forte com a redução da incidência das principais causas de doença e morte na 

Europa: doenças cardiovasculares e cancro. Políticas construídas para fomentar a 

transferência modal ao nível da população para modos mais activos de deslocação, em 

particular a bicicleta (ciclovias, sistemas públicos de bicicletas partilhadas, programas de 

                                                
1 CO2 equivalente: quantidade (total, neste caso) de gases com efeito de estufa (GEEs) em termos 
equivalentes de quantidade de dióxido de carbono (CO2). 

Porquê a mobilidade 

em bicicleta? 
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incentivo à aquisição e utilização da bicicleta, e melhores condições para a intermodalidade 

com os transportes públicos), representam grandes oportunidades de melhoria da saúde 

pública [2] e, por conseguinte, de redução de encargos para o Sistema Nacional de Saúde. 

 

Pelo contrário, o actual uso excessivo do automóvel é um factor associado com os elevados 

níveis de sedentarismos e obesidade (4º e 5º principais factores de risco para a mortalidade 

global, e em conjunto superiores ao do tabaco [3]) e causa de deterioração da qualidade do 

ar das nossas cidades, aumento da incidência de doenças respiratórias e cardiovasculares, 

e de mortes prematuras. A responsabilidade política por esta morbilidade e mortalidade 

evitáveis é directa e evidente. 

 

 

ECONOMIA 
 

O investimento associado ao uso da bicicleta tem uma razão de custo-benefício muito 

favorável. Dados do Reino Unido apontam para um benefício social de £5,50 por cada £1 

investido na bicicleta [4]. Em estudos realizados em Bruxelas e Helsínquia, no período de 

2002 a 2012, verificou-se que o investimento na bicicleta gerou benefício 5 a 9 vezes 

superior ao seu custo inicial. Noutra realidade, investigação holandesa demonstrou que o 

custo anual em infraestrutura para a bicicleta é de €33 por utilizador de bicicleta, em 

comparação com um custo de €342 por automobilista. 

 

A indústria portuguesa da bicicleta emprega directamente aproximadamente 6500 pessoas, 

produzindo anualmente perto de dois milhões de bicicletas e gerando mais de 350 milhões 

de Euros [5]2. 

 

Os benefícios quantificáveis anuais da utilização da bicicleta na União Europeia (UE) estão 

avaliados em mais de 150 mil milhões de Euros (perto de 1% do PIB da UE, ou ¾ do PIB 

de Portugal) [6]. No lado oposto, os custos externos dos transportes na União Europeia 

totalizam anualmente um bilião de Euros, correspondendo a perto de 7% do PIB dos 28 

Estados Membros, sendo o transporte rodoviário o principal contribuidor com ¾ do total. 

Estes custos são na sua maioria pagos pela sociedade [7]. 

  

                                                
2 Fonte: ABIMOTA, 2017 [5].  



Pedalar para a década de 2020                                                                                                     4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3     

                                                
3 A República da Irlanda, por exemplo, no seu recentemente publicado Plano para a Acção Climática, 
estabeleceu que 10% do investimento em infraestruturas para transporte seja imediatamente dirigido a 
infraestruturas para a mobilidade em bicicleta. [8] 

4 objectivos políticos 

para Portugal 

1 

O uso da bicicleta deve ser encarado de forma igual, ou mesmo preferencial, 

aos restantes modos de transporte no sistema de mobilidade, com os 

utilizadores a serem chamados a pagar por completo as externalidades 

negativas das suas opções de mobilidade e a plena internalização dos amplos 

benefícios societais da mobilidade activa. 

 

2 
A quota modal da bicicleta em Portugal deve até 2030 convergir com a 

crescente utilização da bicicleta na Europa, alcançando os 5% no final da 

legislatura. 

 

3 As mortes e lesões graves de utilizadores vulneráveis devem ser reduzidas 

para metade até 2025. 

 

4 Aumentar a proporção do investimento em transportes aplicada na mobilidade 

em bicicleta, alinhada com as metas de crescimento da sua quota modal.3 
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1. Implementar a Estratégia Nacional para a Mobilidade 

Activa Ciclável 

 

A implementação de uma estratégia nacional abrangente e integrada para a mobilidade em 

bicicleta, com o desígnio do direito fundamental à utilização dos modos activos para 

deslocações, o envolvimento de todos os agentes relevantes, a alocação de recursos 

financeiros adequados e com medidas calendarizadas e orçamentadas [9], permitirá ao 

Governo estabelecer um quadro preciso para o desenvolvimento da utilização da bicicleta 

em Portugal, incluindo a coordenação de políticas para a bicicleta - vertical e 

horizontalmente através das entidades governamentais -, intercâmbio de boas práticas, 

capacitação das autoridades locais e regionais, financiamento de projectos-piloto, 

campanhas de investigação e de sensibilização. Permitindo, assim, enviar um sinal claro 

às autoridades regionais e locais de que a mobilidade em bicicleta é um assunto importante 

a ser tido em conta nas políticas públicas locais [10, 11].  

 

2. Compromisso com transferência modal 

 

A par de políticas sociais e de ordenamento do território de redução de necessidades e 

distâncias de viagens, Portugal deve comprometer-se explicitamente com políticas de 

transferência modal, de passageiros e transporte de cargas, e estabelecer objectivos de 

repartição modal com o aumento das deslocações a pé, em bicicleta (em convergência com 

a sua crescente utilização na Europa) e transportes colectivos. 

 

Os decisores políticos devem ter como objectivo o de aumentar o número e a proporção de 

pessoas que utilizam a bicicleta, pelos seus benefícios ambientais, sociais, económicos e 

de saúde. Por outro lado, se pretendemos reduzir congestionamentos e criar locais menos 

poluídos e mais saudáveis para viver, temos de criar condições e incentivos para que as 

pessoas deixem de usar o carro ou, pelo menos, que o façam muito menos frequentemente. 

A transferência modal do automóvel para modos activos e mais sustentáveis contribui para 

esses objectivos. É altura de Portugal assumir este compromisso. 

12 Recomendações 
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3. Visão Zero 

 

A cada 2 horas, uma pessoa é atropelada em Portugal. A cada 4 dias, uma pessoa morre 

por atropelamento. Portugal tem dos piores indicadores de segurança europeus para peões 

e utilizadores de bicicleta. Em cada ano, continuam a morrer cerca de 600 pessoas e 

milhares ficam gravemente feridas, vítimas da sinistralidade rodoviária que assola as ruas 

e estradas portuguesas. Apenas o impacto económico anual deste flagelo corresponde a 

2,3 mil milhões de Euros, equivalente a 1,2% do PIB do país [12]. 

 

Portugal deve criar e implementar uma Visão Zero - com o objectivo de zero mortes nas 

ruas e estrada em Portugal - que assuma de uma vez por todas uma política séria, moderna 

e decisiva à eliminação da insegurança rodoviária [13]. 

 

4. A bicicleta nas políticas ambientais e climáticas 

 

A bicicleta e outras formas de mobilidade activa não emitem praticamente CO2 e outros 

poluentes prejudiciais à saúde humana. Mais pessoas a usar a bicicleta mais 

frequentemente teriam um significativo contributo no combate aos milhares de mortes 

prematuras que acontecem anualmente em Portugal decorrentes da poluição atmosférica. 

 

Com o correcto apoio, a utilização da bicicleta (como modo de transporte em si mesmo e 

como estímulo à intermodalidade em combinação com outros modos de transporte 

sustentáveis), poderá contribuir significativamente para a estratégia nacional de 

descarbonização do sector da mobilidade e transportes [14, 15, 16]. 

 

5. Internalização dos custos externos dos transportes 

 

Portugal deve criar o enquadramento legal, fiscal e tecnológico para uma internalização 

justa e eficaz dos custos externos dos transportes [17, 18, 19]. 

 

6. Mobilidade em bicicleta nos programas escolares 

 

Incorporar de forma definitiva e abrangente a sensibilização e formação para a mobilidade 

em bicicleta, mobilidade activa, mobilidade sustentável e cidadania rodoviária nos 

programas escolares. 
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O Regulamento do Seguro Escolar deverá ser actualizado, no sentido de deixar de excluir 

da sua cobertura as deslocações em bicicleta entre casa e a escola. A Assembleia da 

República já o recomendou ao Governo em 2015 [20] e em Fevereiro de 2019 [21]. 

 

7. Mobilidade activa nas políticas de saúde 

 

Integrar a promoção da mobilidade activa nas políticas nacionais de saúde, seguindo as 

recomendações da Organização Mundial da Saúde nesta matéria [22]. 

 

8. Programas de incentivo à aquisição e utilização 

pendular da bicicleta 

 

Aumentar a dotação do incentivo do Estado à aquisição de bicicletas com assistência 

eléctrica [23, 24], com o objectivo de 1 milhão de Euros por ano, e alargá-lo a bicicletas de 

carga4. Isenção ou taxa reduzida de IVA associada à aquisição de bicicletas. 

 

Implementação de programa de benefícios fiscais e/ou financeiros de incentivo ao uso 

pendular da bicicleta nas deslocações para o local de trabalho, “Bike to Work”. [27] 

 

9. Garantir a qualidade de infraestruturas para a bicicleta 

 

A qualidade de planeamento e execução de infraestruturas para a bicicleta é muito 

heterogénea em Portugal, persistindo frequentemente muitos e graves erros que 

comprometem a sua eficácia, eficiência e utilidade e a segurança dos utilizadores [9, 11]. 

O aumento de financiamento europeu para a construção de infraestrutura para a bicicleta 

tem captado o interesse do poder central e local. É urgente a criação de directrizes de boas 

práticas de aplicação obrigatória e a fiscalização rigorosa destes projectos, sob pena de 

recursos públicos desperdiçados. 

 

                                                
4 Um estudo de um projecto da União Europeia concluiu que 51% das deslocações para transporte de bens 

nas cidades europeias feitas em veículos motorizados, poderiam ser transferidas para bicicletas 
convencionais ou cargo-bikes. O que demonstra o enorme potencial que a bicicleta pode desempenhar na 
logística urbana. [25, 26]  
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10. Facilitar o acesso e transporte de bicicletas nos 

transportes públicos 

 

A articulação da bicicleta com a rede de transportes públicos (rodoviário, ferroviário e fluvial) 

aumenta de modo significativo o raio de influência da rede e a eficácia dos sistemas de 

mobilidade [28, 29]. É fundamental i) a dotação de parqueamento para bicicletas adequado 

e suficiente nas estações e interfaces e ii) o alargamento e o aumento da capacidade de 

transporte de bicicletas nos transportes públicos [30, 31]. 

 

11. Edifícios adaptados para a mobilidade sustentável 

 

Em habitações unifamiliares, o carro tipicamente representa cerca de 50% do consumo 

energético global (mobilidade e edifício). Em habitações com maior eficiência energética ou 

em blocos de apartamento, essa proporção é ainda maior [32]. 

 

A Directiva da União Europeia (EU 2018/844) relativa ao Desempenho Energético dos 

Edifícios [33] inclui agora referências às questões da mobilidade, e deverá ser transposta 

para a legislação nacional até Março de 2020. É uma oportunidade de introdução de um 

quadro juridicamente vinculativo de requisitos mínimos de estacionamento para bicicletas 

e de reversão da política de requisitos mínimos de estacionamento automóvel passando a 

ser estabelecidos limites máximos. 

 

12. Administração Pública 

 

A administração pública e instituições do Estado devem liderar pelo exemplo nas várias 

matérias da promoção e no encorajar da mobilidade em bicicleta, activa e sustentável. 
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Sobre a MUBi 

 

Visão: A MUBi tem como visão um Portugal com qualidade de vida, onde uma convivência 

harmoniosa entre a bicicleta e as várias opções de mobilidade contribua para um espaço 

público universalmente acessível, agradável e seguro, numa sociedade solidária, 

consequente, responsável e sustentável. 

Nesta visão, que concebe a integração em sistemas intermodais das várias formas de 

transporte, a existência de condições de segurança e a defesa de quem adopta meios activos 

de deslocação, a opção individual pela utilização da bicicleta como meio de transporte surge, 

de forma natural, socialmente aceite, legalmente protegida e culturalmente integrada na 

sociedade portuguesa. 

Missão: A MUBi assume como sua missão ajudar a criar condições para que qualquer pessoa 

possa utilizar a bicicleta como veículo de forma fácil, agradável, eficiente, e segura, e que os 

benefícios desta opção sejam amplamente reconhecidos. 

 

https://mubi.pt/
mailto:geral@mubi.pt

